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Processo Licitatório nº 121/2026 
Processo SEI nº: 19.16.3708.0007283/2026-12
 

Objeto:    Prestação de serviços de hospedagem Moodle em servidor de internet no modelo SaaS
(Software as a Service), incluindo serviço de atualização, instalação, configuração e migração de dados e
plug-ins da plataforma atualmente em uso pelo Ministério Público de Minas Gerais – MPMG, serviços de
manutenção e suporte à gestão operacional da plataforma, armazenamento de dados.

 

Impugnante: JM COMÉRCIO, SERVIÇOS, CURSOS E TREINAMENTOS LTDA - CNPJ
60.577.712/0001-08.

 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA
 

 

I – RELATÓRIO
Trata-se de impugnação ao edital do processo licitatório em epígrafe apresentada,

tempestivamente, via e-mail, pela empresa JM Comércio, Serviços, Cursos e Treinamentos Ltda, em
virtude de sua discordância com previsões do instrumento convocatório.

Em síntese, a impugnante alega que exigências editalícias relativas à habilitação técnica
mostram-se desproporcionais e restritivas, notadamente em três aspectos: 1) apresentação de atestado de
capacidade técnica que comprove experiência na operação de ambiente virtual de aprendizagem com, no
mínimo, 7.500 (sete mil e quinhentos) usuários ativos e 750 (setecentos e cinquenta) usuários simultâneos;
2) comprovação documental de infraestrutura em ambiente de computação em nuvem; 3) disponibilidade
de equipe técnica especializada.

É o breve relato do necessário.
 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO
No intuito de se observar a garantia constitucional do direito de petição bem como o

dever legal atribuído à Administração Pública de controlar internamente seus atos, passamos a analisar as
questões arguidas pelas impugnantes, com vistas a resguardar a ampla competitividade, a isonomia, a
publicidade e a transparência deste certame.

 

II.A – DA ALEGAÇÃO QUANTO EXIGÊNCIA RESTRITIVA DE ATESTADO DE
CAPACIDADE TÉCNICA E DA AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA TÉCNICA SUFICIENTE PARA A
FIXAÇÃO DO QUANTITATIVO MÍNIMO EXIGIDO
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A impugnante insurge-se contra previsão constante do item 9.2.2 do Termo de
Referência (Anexo IV do Edital), alusiva à qualificação técnica-operacional, a qual exige que o licitante
apresente atestado de capacidade técnica comprovando experiência na operação de Ambiente Virtual de
Aprendizagem com capacidade mínima de 7.500 (sete mil e quinhentos) usuários ativos e 750 (setecentos
e cinquenta) usuários simultâneos. 

Assevera que a aludida exigência de quantitativos mínimos não constitui, por si só,
ilegalidade, mas sua validade dependeria da demonstração objetiva de que o parâmetro eleito decorre de
critérios técnicos, estudos de dimensionamento, memória de cálculo ou elementos concretos capazes de
evidenciar que somente empresas detentoras dessa experiência específica possuem condições de executar
satisfatoriamente o objeto licitado. Nesse contexto, defende a necessidade de motivação administrativa
específica de modo a justificar a exigência.

Por se tratar de matéria eminentemente técnica, solicitou-se o pronunciamento da
Unidade Gestora da Contratação (Diretoria de Formação, Aperfeiçoamento e Pós-Graduação - DFAP)
que, em conjunto com servidor da Superintendência de Tecnologia da Informação (STI), manifestou-se no
Despacho Sei 10213763, no seguinte sentido: 

A argumentação não merece acolhimento. As exigências de qualificação técnica
constantes do edital decorrem da aplicação dos parâmetros expressamente
previstos na Lei nº 14.133/2021, não constituindo opção discricionária da
Administração, tampouco inovação normativa ou imposição arbitrária.
Nos termos do art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração pode
exigir a comprovação da capacidade técnico-operacional restrita às parcelas de
maior relevância ou valor significativo do objeto, sendo igualmente autorizada a
estabelecer quantitativos mínimos de até 50% dessas parcelas, vedadas apenas
restrições relacionadas ao tempo ou ao local de execução dos serviços.
No caso concreto, os quantitativos adotados foram definidos com base na
infraestrutura tecnológica atualmente utilizada pelo MPMG e nas necessidades
efetivas da contratação. Atualmente, a Instituição utiliza a plataforma Moodle
versão 2.0 no âmbito do CEAF e a versão 3.0 no Procon-MG, ambas em sua
modalidade gratuita, totalizando aproximadamente 15.000 usuários ativos.
Embora o ambiente possua cerca de 15.000 usuários ativos, o dimensionamento
da solução considera a necessidade de suportar 1.500 acessos simultâneos,
quantitativo tecnicamente compatível com o padrão de utilização da plataforma,
uma vez que os acessos ocorrem de forma distribuída ao longo do dia, com picos
concentrados em determinados horários, conforme registrado nos itens 2 e 4.1 do
Termo de Referência. Esse dimensionamento assegura desempenho,
disponibilidade e estabilidade do ambiente virtual, inclusive durante períodos de
maior demanda, como transmissões ao vivo.
Nesse contexto, a contratação compreende a prestação de serviços de
hospedagem da plataforma Moodle no modelo Software as a Service (SaaS),
abrangendo atualização de versão, migração de dados e plugins, manutenção e
suporte técnico especializado. Trata-se, portanto, de objeto cuja execução exige
experiência comprovada em ambientes de porte equivalente, sob pena de
comprometer a continuidade, a segurança e o desempenho da solução
institucional.
Por essa razão, foi exigida a comprovação, por meio de atestado de capacidade
técnico-operacional, de experiência em ambiente com, no mínimo, 7.500 usuários
ativos e 750 acessos simultâneos. Tais quantitativos correspondem a 50% da
capacidade prevista para o ambiente a ser contratado, observando rigorosamente
o limite estabelecido pelo art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e a jurisprudência
consolidada do Tribunal de Contas da União acerca da admissibilidade da
fixação de quantitativos mínimos em atestados de capacidade técnica.
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Esclarece a UGC que os parâmetros adotados para definição do quantitativo de até 7.500
usuários ativos e 750 usuários simultâneos baseou-se no porte do ambiente institucional, no histórico de
utilização da plataforma e na projeção de crescimento, representando parâmetro proporcional e
tecnicamente compatível com a realidade do MPMG, conforme registrado no Estudo Técnico Preliminar e
no Termo de Referência.  Assim, a exigência editalícia em questão busca assegurar que a empresa a ser
contratada detenha capacidade técnica suficiente para executar, com segurança e eficiência, serviços
essenciais à sustentação do ambiente virtual de aprendizagem do MPMG. 

Por fim, a unidade demandante afirma que a comprovação solicitada observa
integralmente o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, por estar vinculada à parcela de
maior relevância do objeto e por adotar quantitativos compatíveis com a realidade da contratação, sem
impor restrições indevidas à competitividade.

 

II.B – DA ALEGAÇÃO QUANTO À EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL DA INFRAESTRUTURA EM NUVEM E DA NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO
TÉCNICA IDÔNEA

A impugnante questiona a exigência editalícia de comprovação documental da
infraestrutura em computação em nuvem como requisito de habilitação, alegando que, embora seja
legítima a busca da Administração por garantias de disponibilidade, segurança e continuidade dos
serviços, tal exigência deve observar os princípios da necessidade, proporcionalidade e razoabilidade
previstos na Lei nº 14.133/2021. Sustenta que a forma de comprovação não deve restringir indevidamente
a competitividade do certame, devendo admitir diferentes modelos de disponibilização de infraestrutura
tecnológica, desde que comprovada a capacidade técnica para execução do objeto.

Sobre o tema, a Unidade Gestora da Contratação manifestou-se:

Diferentemente do alegado, o Edital não exige "documento de comprovação de
infraestrutura em nuvem" como condição autônoma e apartada de habilitação
técnica. O que o Termo de Referência estabelece são especificações técnicas do
objeto (requisitos funcionais da solução a ser entregue) constantes do item
1.2.1.2.1 a 1.2.1.2.4, cuja comprovação documental ocorre em momento de
execução contratual, e não como requisito prévio de habilitação restritivo à
competitividade.
Natureza da exigência: especificação do objeto, não barreira de habilitação
O item 1.2.1.2.1 do Termo de Referência exige que a infraestrutura contratada
opere em data center com certificação Tier III ou IV (ANSI/TIA-942),
disponibilidade mínima de 99,9% mensal comprovada por SLA contratual, e ao
menos duas regiões geográficas ativas no Brasil.
Já o item 1.2.1.2.2 exige certificações de segurança como SGSI formal e auditado,
adesão ao CSA STAR Level 2 (ou relatório de auditoria equivalente) e
criptografia AES-256/TLS 1.2+.
O próprio edital estabelece expressamente que essas comprovações são exigíveis
no prazo de até 30 dias após a assinatura do contrato, mantidas durante toda a
vigência contratual, e não na fase de habilitação, o que já afasta, por si só, a
premissa da impugnante de que se trataria de exigência restritiva de participação
no certame.
Habilitação técnica: apenas atestado de experiência, sem exigência formal de
comprovação de nuvem própria
Na fase de habilitação (item 9.2.2.2 do Termo de Referência), a única exigência
relacionada à infraestrutura tecnológica é a apresentação de atestado de
capacidade técnico-operacional comprovando experiência anterior em
"plataformas baseadas em Moodle... hospedadas em nuvem", sem qualquer
exigência de que a licitante seja proprietária de data center, detenha certificação
específica de fabricante ou comprove modelo de provisionamento predeterminado.
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Neutralidade tecnológica e permissão de subcontratação
O Edital expressamente contempla a possibilidade de a licitante não operar
infraestrutura própria, ao autorizar, no item 10.2 do Termo de Referência, a
subcontratação parcial do “Item 2 — Hospedagem em Nuvem” (correspondente à
infraestrutura de data center e computação em nuvem subjacente à plataforma
Moodle), condicionada apenas à comprovação da capacidade técnica da
subcontratada e à manutenção de responsabilidade solidária da contratada
principal.
Esse dispositivo evidencia que o edital já contempla, de forma expressa, a
hipótese de utilização de infraestrutura própria, de terceiros ou de provedor
especializado, afastando integralmente a alegação de que a exigência restringiria
"modelos legítimos de prestação de serviços" (item 26 da impugnação).

 

Conforme posicionou-se da DFAP, as exigências relativas à infraestrutura em nuvem
constituem especificações técnicas do objeto a serem comprovadas na fase de execução contratual, e não
condição de habilitação capaz de restringir a competitividade do certame. Ademais, demonstrou-se de
forma inequívoca que o edital autoriza expressamente a subcontratação da hospedagem em nuvem, não
sendo cabível qualquer adequação nesse ponto.

 

II.C – DA EXIGÊNCIA DE EQUIPE TÉCNICA ESPECIALIZADA E DA
NECESSIDADE DE PROPORCIONALIDADE DOS REQUISITOS

Argumenta a impugnante que a exigência de comprovação de equipe técnica
especializada prevista no Termo de Referência pode ser considerada válida, desde que esteja devidamente
justificada e limitada ao necessário para garantir a execução adequada do objeto contratado. Sustenta que a
qualificação técnico-profissional não deve servir como instrumento de restrição à participação de
empresas, mas apenas para comprovar a capacidade da futura contratada de executar as atividades de
maior relevância.

Defende que, conforme a Lei nº 14.133/2021, a Administração deve apresentar
justificativa técnica específica para cada profissional exigido, demonstrando sua real necessidade e relação
com os serviços a serem executados. Alega que a complexidade do objeto, por si só, não é suficiente para
justificar requisitos excessivos de formação, experiência ou composição da equipe.

Por fim, destaca que o Tribunal de Contas da União entende que as exigências de
qualificação técnica devem ser proporcionais e restritas ao indispensável para assegurar a boa execução
contratual, de modo a preservar os princípios da legalidade, isonomia, competitividade e busca da
proposta mais vantajosa. Assim, solicita a revisão de eventuais exigências que não estejam devidamente
fundamentadas ou que ultrapassem os limites legais.

A UGC analisou detidamente os argumentos da impugnante, posicionando-se no
seguinte sentido:

A contestação não merece prosperar. A previsão de suporte técnico mensal,
capacitação de tutores e administradores e consultoria técnica sob demanda tem
por finalidade assegurar a adequada administração, manutenção e evolução da
plataforma Moodle ao longo da execução contratual. Enquanto o suporte contínuo
e a capacitação garantem que a equipe da instituição permaneça apta a operar e
aprimorar o ambiente virtual de aprendizagem, a consultoria sob demanda
destina-se ao atendimento de necessidades específicas de desenvolvimento,
customização e geração de relatórios.
Nesse contexto, o item 6 do Termo de Referência prevê a contratação estimada de
até 500 (quinhentas) horas de consultoria técnica, a serem utilizadas conforme a
demanda da Administração para o desenvolvimento personalizado de
funcionalidades e relatórios.
Para assegurar a capacidade da futura contratada de prestar tais serviços
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especializados, o edital exige a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica
que comprovem experiência anterior em projetos que envolvam consultoria
técnica continuada em gestão, suporte e customização de plataformas Moodle,
versão 4.0 ou superior, pelo prazo mínimo de um ano.
A qualificação técnico-profissional trata da vinculação ao licitante de
profissionais com conhecimento técnico e experiência necessários à execução do
objeto do certame. O licitante deve indicar profissional (registrado no conselho
profissional competente, quando for o caso) detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, que será o responsável técnico caso o licitante seja contratado.    
Quanto à qualificação técnico-operacional, ela envolve a comprovação de que o
licitante já executou, de modo satisfatório, atividades similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto da licitação. Será
comprovada mediante:
1.    registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso.
Empresas estrangeiras poderão apresentar a solicitação de registro no momento
da assinatura do contrato;
2.    certidões ou atestados ou outros documentos (definidos em edital) que
comprovem a experiência anterior do licitante na execução de atividades similares
ao objeto da licitação, em características, quantidades e prazos. Podem ser
emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado que tenham contratado
o licitante e, quando for o caso, emitidos pelo conselho profissional competente.
A impugnante parte de premissa equivocada ao qualificar a exigência editalícia
como requisito de qualificação técnico-profissional, nos termos do art. 67, caput,
da Lei nº 14.133/2021. Essa modalidade pressupõe a indicação de profissional
determinado, com vínculo comprovado ao licitante e atestado de responsabilidade
técnica individual, nenhuma dessas condições consta do Edital. O que o
instrumento convocatório exige, exclusivamente, é a comprovação da capacidade
técnico-operacional da empresa licitante, mediante atestados emitidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, modalidade expressamente prevista no art.
67, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Não há, portanto, exigência de currículos,
diplomas, certificações individuais ou quantitativo mínimo de especialistas,
apenas demonstração de experiência institucional compatível com o objeto
contratado.
Não é essa, entretanto, a hipótese dos autos. O edital exige apenas a comprovação
da capacidade técnico-operacional da empresa, mediante a apresentação de
atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público
ou privado, modalidade de prova expressamente prevista no art. 67, § 1º, da Lei nº
14.133/2021. A exigência não impõe a indicação de profissionais determinados,
tampouco estabelece requisitos relacionados a currículos, diplomas, certificações
individuais ou quantitativo mínimo de especialistas, limitando-se a demonstrar
que a licitante possui experiência institucional compatível com a execução dos
serviços objeto da contratação.
 

II.D – DA ALEGAÇÃO QUANTO A RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE
DECORRENTE DO CONJUNTO DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

A requerente sustenta que não se opõe à fixação de requisitos de qualificação técnica
compatíveis com a complexidade do objeto, mas à cumulação de exigências que, em seu entendimento,
eleva excessivamente o nível de habilitação sem justificativa técnica suficiente. Argumenta que a
obrigatoriedade de comprovação de infraestrutura em ambiente de computação em nuvem e de equipe
técnica especializada restringe o universo de potenciais licitantes, comprometendo a competitividade do
certame. Afirma que tais exigências contrariam os princípios da isonomia, da competitividade e da seleção
da proposta mais vantajosa, previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como o entendimento do Tribunal de
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Contas da União, segundo o qual as condições de habilitação devem limitar-se ao estritamente necessário
para assegurar a execução contratual, sendo vedadas exigências desproporcionais ou desprovidas de
adequada fundamentação técnica. Ressalta, por fim, que requisitos técnicos são admissíveis, desde que
indispensáveis, proporcionais e diretamente relacionados ao objeto da contratação.

A respeito da questão suscitada, a Unidade Gestora da Contratação manifestou-se nos
seguintes termos:

A argumentação não merece acolhimento. Os critérios de habilitação técnica,
previstos no art. 67 da Lei nº14.133/2021, destinam-se a demonstrar que o
licitante possui a qualificação e a capacidade necessárias para executar
adequadamente o objeto da contratação. Trata-se de requisito essencial da fase de
habilitação, cuja finalidade é conferir à Administração Pública um grau razoável
de segurança de que a futura contratada detém experiência, estrutura operacional
e conhecimento técnico compatíveis com as obrigações contratuais, mitigando os
riscos de inadimplemento, paralisação dos serviços, desperdício de recursos
públicos e prejuízo ao interesse coletivo.
Nesse contexto, as exigências de qualificação técnico-operacional têm por
objetivo comprovar a aptidão da empresa para executar serviços com
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto licitado. A
Administração busca, por meio da experiência pretérita da licitante, verificar sua
efetiva capacidade de cumprir os padrões de qualidade, segurança e desempenho
exigidos para a execução contratual.
O principal meio de comprovação dessa aptidão é o atestado de capacidade
técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que certifica a
execução satisfatória de objeto semelhante ao licitado. Longe de constituir mero
formalismo, esse documento representa o instrumento probatório previsto no art.
67 da Lei nº 14.133/2021 para demonstrar a capacidade técnico-operacional da
empresa, permitindo à Administração selecionar licitantes que efetivamente
possuam experiência compatível com o objeto da contratação.
Por essa razão, a exigência de comprovação da qualificação técnica constitui a
regra geral nos procedimentos licitatórios, não podendo ser afastada
arbitrariamente pelo administrador.  A dispensa discricionária desse requisito
comprometeria não apenas o interesse público, mas também o princípio da
isonomia, ao permitir a participação de empresas que não comprovem possuir a
necessária capacitação técnico-operacional em igualdade de condições com
aquelas que atendem integralmente às exigências legais e editalícias.
 

A unidade demandante assevera que as exigências relativas à habilitação técnica
previstas no edital são compatíveis com a complexidade do objeto contratado, guardam relação direta com
sua execução e encontram justificativa técnica nas peculiaridades dos serviços a serem prestados,
observando os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da vinculação ao objeto da contratação.

 

II.E - DAS OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES E DOS ESCLARECIMENTOS
 NECESSÁRIOS

Por fim, a impugnante solicita esclarecimentos pontuais, os quais foram objetivamente
analisados e respondidos pela UGC: 

- Informar qual foi a metodologia técnica utilizada para definir os quantitativos mínimos
de 7.500 usuários ativos e 750 usuários simultâneos. RESPOSTA: A metodologia está expressamente
registrada no item 9.1 do Termo de Referência: os quantitativos de habilitação correspondem a 50%
(cinquenta por cento) do quantitativo de usuários ativos e simultâneos da infraestrutura real atualmente
operada pelo MPMG, que é de aproximadamente 15.000 usuários ativos e 1.500 usuários simultâneos
(CEAF e Procon-MG). A metodologia adotada é matemática e objetiva: metade da demanda real
institucional.
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- Esclarecer se existe memória de cálculo, estudos estatísticos, histórico de utilização ou
projeção de demanda que justifique esses quantitativos. RESPOSTA: O item 2.1 do Termo de Referência
registra o histórico de utilização das plataformas Moodle já operadas pelo MPMG (CEAF em versão 2.0
e Procon-MG em versão 3.0), com cerca de 15 mil usuários ativos, além de descrever o padrão de uso
distribuído ao longo do dia, com picos concentrados em determinados horários, o que fundamentou o
dimensionamento de 1.500 usuários simultâneos. O item 4.1 do TR complementa essa memória de cálculo,
detalhando item a item a justificativa de cada quantitativo contratado. 

- Informar se foram analisadas alternativas menos restritivas, capazes de atender ao
interesse público sem reduzir a competitividade. RESPOSTA: A própria redução do parâmetro de
habilitação para 50% da demanda real (e não 100%) demonstra que a Administração já adotou
alternativa menos restritiva à competitividade, evitando exigir da licitante experiência anterior em escala
idêntica à do MPMG, o que seria parâmetro mais gravoso.

- Esclarecer se foi realizado estudo sobre o impacto concorrencial da cumulação das
exigências de atestado técnico, infraestrutura em nuvem, equipe especializada e demais requisitos de
habilitação. RESPOSTA: O Termo de Referência registra, no item 4.1, que os quantitativos e parâmetros
contratuais foram definidos com base em múltiplas cotações e estudos comparativos de propostas
recebidas de diferentes empresas do mercado, além de pesquisa de contratações similares realizadas por
outras instituições públicas, que adotam critérios semelhantes de habilitação, hospedagem, suporte e
integração. Essa pesquisa de mercado evidencia a existência de universo concorrencial plural apto a
atender cumulativamente às exigências do edital.

- Informar se a Administração avaliou a quantidade de fornecedores efetivamente aptos a
atender, simultaneamente, todas as exigências do edital. RESPOSTA: A pesquisa de mercado mencionada
no item anterior, com identificação de fornecedores cotados e contratações públicas similares de outros
órgãos, demonstra que a Administração aferiu, de forma concreta, a existência de pluralidade de
fornecedores aptos a atender ao conjunto de exigências, afastando a alegação de restrição excessiva à
competitividade.

- Esclarecer em qual documento do Processo SEI nº 19.16.3708.0007283/2026-12
encontram-se os fundamentos técnicos que justificam cada requisito de qualificação técnica. RESPOSTA:
Os fundamentos técnicos de cada requisito de qualificação técnica constam do Estudo Técnico
Preliminar, aprovado pela chefia da Diretoria de Formação, Aperfeiçoamento e Pós-graduação (DFAP),
bem como dos itens 2, 4.1 e 9.1 do Termo de Referência (Anexo IV do Edital), documentos que integram o
Processo SEI nº 19.16.3708.0007283/2026-12. Ademais, tratando-se de solução baseada na plataforma
Moodle, amplamente utilizada no mercado nacional, os serviços de hospedagem em nuvem, suporte
especializado, customização, desenvolvimento e consultoria são regularmente ofertados por diversas
empresas especializadas, inexistindo elementos objetivos que permitam concluir pela restrição indevida
da competitividade.

- Informar se o planejamento observou as diretrizes da IN SGD/ME nº 94/2022 e da
Portaria SGD/MGI nº 5.950/2023, especialmente quanto ao dimensionamento da solução, arquitetura
tecnológica e proporcionalidade das exigências. RESPOSTA: Observância da IN SGD/ME nº 94/2022 e
da Portaria SGD/MGI nº 5.950/2023. Os normativos citados pela impugnante (Instrução Normativa
SGD/ME nº 94/2022 e Portaria SGD/MGI nº 5.950/2023) são atos infralegais expedidos pela Secretaria
de Governo Digital do governo federal, aplicáveis à Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, não incidindo, portanto, sobre licitação promovida pela Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado de Minas Gerais. O planejamento da presente contratação observou, no que é pertinente, o
Decreto Estadual nº 48.723/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito do Estado de
Minas Gerais, e a Lei Federal nº 14.133/2021, diplomas efetivamente aplicáveis ao certame, tal como
indicado no preâmbulo e no item 12.6 do Edital.
A unidade demandante concluiu pela improcedência da impugnação, por entender que os argumentos
apresentados não demonstram qualquer irregularidade nas disposições do edital, tampouco restrição
indevida à participação de interessados ou incompatibilidade entre os requisitos exigidos e o objeto da
contratação. Pondera que as exigências previstas no instrumento convocatório encontram justificativa
nas características da solução pretendida, na complexidade dos serviços e na necessidade de garantir
uma execução contratual adequada, segura e eficiente.
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III – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em face dos embasamentos expostos, esta pregoeira se alinha aos fundamentos fáticos e

técnico-jurídicos aventados e à conclusão formalizada no parecer exarado pela respectiva unidade gestora
da contratação e entende que restou demonstrado que as alegações suscitadas não merecem prosperar,
porquanto não evidenciam qualquer ilegalidade, vício ou irregularidade capaz de macular o instrumento
convocatório. Assim, não se identificam elementos que justifiquem a alteração ou retificação das
disposições editalícias impugnadas, uma vez que as exigências estabelecidas se mostraram técnicas,
proporcionais e adequadas ao atendimento do interesse público, encontrando-se plenamente compatíveis
com a legislação aplicável.

Subsidiariamente, a requerente solicita que, caso a impugnação não seja acolhida pelos
Agentes de Contratação, o processo seja encaminhado à autoridade competente, com prévia análise
jurídica. Contudo, tal pedido não deve ser acolhido, uma vez que a competência para processar e decidir a
impugnação ao edital é do pregoeiro, nos termos dos itens 2.3 e 2.4.1 do edital, e não se altera por
requerimento do licitante. O art. 164 da Lei nº 14.133/2021, ao disciplinar o instituto, não atribui o
julgamento da impugnação à autoridade superior, tampouco condiciona a resposta à prévia emissão de
parecer jurídico.  No âmbito do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, a Resolução PGJ nº
63/2023 consolida a definição de atribuições alusivas ao processo de contratação: compete ao agente de
contratação "dar impulso ao procedimento licitatório" e "tomar decisões e acompanhar o trâmite da
licitação" (art. 19), reservando-se ao Procurador-Geral de Justiça Adjunto Administrativo a decisão sobre
recurso em processo licitatório (art. 18, parágrafo único, II), categoria na qual a impugnação não se
enquadra, não podendo o impugnante, por simples requerimento, deslocar a decisão para autoridade
diversa da legalmente competente. Registre-se, ainda, que não há recurso hierárquico contra a decisão que
julga impugnação ao edital, por não figurar tal ato no rol taxativo do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

Ainda subsidiariamente, a impugnante formula o seguinte pedido.

54. Requer, ainda, subsidiariamente, caso seja mantido o ato convocatório sem a
correção das ilegalidades apontadas, a suspensão do certame, com a posterior
retificação e republicação do Edital, bem como a reabertura integral dos prazos,
assegurando-se igualdade de condições a todos os potenciais interessados.

Em que pese a imprecisão do aludido pleito, cumpre esclarecer que a suspensão do
procedimento licitatório e a consequente republicação do instrumento convocatório constituem medidas
excepcionais, aplicáveis apenas quando constatada efetiva necessidade de alteração das disposições
editalícias em razão da existência de vícios, ilegalidades ou modificações capazes de impactar a
formulação das propostas pelos interessados, conforme previsto no art. 55, §1º, da Lei 14.133/21. No
presente caso, conforme demonstrado na análise técnica realizada pela área competente, não foram
identificadas irregularidades ou impropriedades no edital que demandem sua alteração, tampouco foram
apresentados elementos capazes de evidenciar restrição indevida à competitividade, afronta aos princípios
licitatórios ou prejuízo à isonomia entre os participantes. Dessa forma, inexistindo vício no edital ou
necessidade de adequação das regras estabelecidas e observado todos os prazos legais, não há fundamento
jurídico para a paralisação do certame ou para a reabertura de prazos, motivo pelo qual não cabe o
deferimento do pedido.

 

IV– DA CONCLUSÃO
Frente ao exposto, com base no parecer técnico emitido pela Diretoria de Formação,

Aperfeiçoamento e Pós-Graduação - DFAP, e considerando os fundamentos expostos, não havendo lesão
ao regime normativo da licitação, e em observância aos princípios que devem nortear a realização do
certame, notadamente os da legalidade, da impessoalidade, competitividade e da isonomia, esta pregoeira
posiciona-se pela IMPROCEDÊNCIA dos pedidos da impugnante.
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IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Pregão Eletrônico nº 121/2026 
Processo SEI nº 19.16.3708.0007283/2026-12 

À ILUSTRÍSSIMA SENHORA AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
DIRETORIA DE GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES – DGCL 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

I – DA IMPUGNANTE 

1. A JM COMÉRCIO, SERVIÇOS, CURSOS E TREINAMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 
60.577.712/0001-08, neste ato representada por sua administradora, Joelma Rodrigues da Silva, sendo a 
presente impugnação subscrita pelo advogado Leandro Bueno Palma, OAB/PR nº 59.822, com 
fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, vem, respeitosamente, apresentar a presente 
IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA ao Edital do Pregão Eletrônico nº 121/2026, pelas razões de fato e 
de direito a seguir expostas. 

2. A presente manifestação é tempestiva, tendo sido protocolada dentro do prazo previsto na legislação e 
no instrumento convocatório. 

II – DA SÍNTESE DO CERTAME 

3. O presente Pregão Eletrônico nº 121/2026 tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços de hospedagem da plataforma Moodle, em ambiente de computação em 
nuvem, sob o modelo Software as a Service – SaaS, destinada à sustentação do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem – AVA da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, conforme 
especificações constantes do Edital e do Termo de Referência. 

4. O objeto contratual contempla a execução integrada de serviços de hospedagem, migração de dados, 
atualização da plataforma, instalação, configuração, manutenção corretiva e evolutiva, suporte 
técnico especializado, monitoramento, armazenamento de dados e demais atividades necessárias à 
operação contínua da solução tecnológica. 

5. No que se refere à habilitação técnica, o Edital exige, dentre outros requisitos, a apresentação de 
atestado de capacidade técnica que comprove experiência na operação de ambiente virtual de 
aprendizagem com, no mínimo, 7.500 (sete mil e quinhentos) usuários ativos e 750 (setecentos e 
cinquenta) usuários simultâneos, além da comprovação documental de infraestrutura em ambiente de 
computação em nuvem e da disponibilidade de equipe técnica especializada, conforme disciplinado no 
Termo de Referência. 

6. A contratação possui valor estimado de R$ 631.497,90, sendo processada na modalidade Pregão 
Eletrônico, pelo critério de julgamento do menor preço, sob o modo de disputa aberto e fechado, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, estando a sessão pública designada para o dia 07 de agosto de 2026. 

7. A análise do Edital, do Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar e dos demais documentos 
que compõem a fase preparatória evidencia a existência de requisitos de habilitação  
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técnica que, em princípio, reclamam exame quanto à sua necessidade, adequação, proporcionalidade e 
compatibilidade com a efetiva complexidade do objeto, temas que constituem o núcleo da presente 
impugnação e serão enfrentados nos capítulos subsequentes. 

III – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOS LIMITES IMPOSTOS PELA LEI Nº 14.133/2021 

8. A qualificação técnica representa instrumento legítimo de seleção destinado a assegurar que a futura 
contratada detenha capacidade para executar o objeto licitado com eficiência, segurança e qualidade. 
Entretanto, tal prerrogativa não possui caráter absoluto, encontrando limites expressos na Lei nº 
14.133/2021, que veda a imposição de exigências desnecessárias, excessivas ou desproporcionais 
capazes de restringir, sem adequada fundamentação técnica, o caráter competitivo da licitação. 

9. O sistema instituído pela Lei nº 14.133/2021 prestigia a ampla competitividade, estabelecendo que os 
requisitos de habilitação devem guardar estrita pertinência com o objeto contratado e restringir-se ao 
indispensável para demonstrar a efetiva capacidade de execução do futuro contratado. A habilitação não 
pode ser utilizada como mecanismo de seleção antecipada de determinados fornecedores nem como 
instrumento indireto de limitação da disputa. 

10. Nessa perspectiva, o art. 67 da Lei nº 14.133/2021 autoriza a exigência de atestados de capacidade 
técnico-operacional, desde que compatíveis com as parcelas de maior relevância ou de maior valor 
significativo do objeto, observados critérios de necessidade, adequação e proporcionalidade. A norma 
não autoriza a Administração a estabelecer requisitos superiores aos estritamente necessários, tampouco 
admite exigências desprovidas de motivação técnica específica. 

11. A interpretação sistemática da Lei nº 14.133/2021 evidencia que a Administração Pública deve 
compatibilizar a busca pela execução segura do contrato com a preservação da isonomia, da 
competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa, princípios expressamente consagrados no 
art. 5º e materializados no art. 11, que impõe à licitação o dever de assegurar a escolha da proposta mais 
vantajosa sem criar barreiras indevidas ao acesso dos potenciais interessados. 

12. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União consolidou entendimento no sentido de que as 
exigências de qualificação técnica devem limitar-se ao estritamente necessário para garantir a boa execução 
contratual, exigindo da Administração motivação técnica suficiente para demonstrar que cada requisito 
guarda relação direta, objetiva e proporcional com a complexidade do objeto licitado. A ausência dessa 
demonstração compromete a legitimidade da cláusula restritiva e autoriza sua revisão em sede de 
impugnação. 

13. Não se desconhece que compete à Administração definir os requisitos mínimos de habilitação. Todavia, 
essa discricionariedade administrativa encontra limites nos princípios da razoabilidade, da 
proporcionalidade e da motivação, não sendo juridicamente admissível presumir que toda exigência 
inserida no edital seja, por si só, necessária ou indispensável. Incumbe ao órgão contratante demonstrar, 
de forma objetiva e fundamentada, a imprescindibilidade de cada requisito imposto aos licitantes. 

14. No presente certame, o Termo de Referência registra que as exigências de qualificação técnica 
objetivam assegurar a adequada execução contratual e preservar a eficiência da futura prestação dos 
serviços. Todavia, justamente por produzirem impacto direto sobre o universo de potenciais concorrentes, 
tais requisitos devem ser submetidos ao controle de legalidade, verificando-se se permanecem dentro dos  
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limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 ou se ultrapassam a finalidade meramente comprobatória da 
habilitação. 

15. É precisamente sob essa perspectiva que serão examinadas, nos tópicos subsequentes, as exigências 
específicas previstas no Edital, especialmente aquelas relacionadas ao atestado de capacidade técnica, 
à comprovação de infraestrutura em ambiente de computação em nuvem e à demonstração de 
equipe técnica especializada, a fim de aferir sua efetiva conformidade com os princípios da legalidade, 
competitividade, isonomia, proporcionalidade e seleção da proposta mais vantajosa, todos 
expressamente consagrados pela Lei nº 14.133/2021. 

IV – DA EXIGÊNCIA RESTRITIVA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DA AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA TÉCNICA SUFICIENTE PARA A FIXAÇÃO DO QUANTITATIVO MÍNIMO EXIGIDO 

16. O Edital exige que as licitantes apresentem atestado de capacidade técnica comprovando experiência 
na operação de Ambiente Virtual de Aprendizagem com capacidade mínima de 7.500 (sete mil e 
quinhentos) usuários ativos e 750 (setecentos e cinquenta) usuários simultâneos, estabelecendo 
quantitativo específico como requisito de habilitação técnico-operacional. 

17. Embora a Administração detenha competência para estabelecer critérios destinados à comprovação da 
capacidade técnica dos licitantes, tal prerrogativa encontra limites na Lei nº 14.133/2021, que exige absoluta 
correspondência entre a exigência formulada, a efetiva necessidade administrativa e a complexidade da 
futura contratação, vedando requisitos que ultrapassem o indispensável à demonstração da aptidão para 
execução contratual. 

18. A exigência de quantitativos mínimos não constitui, por si só, ilegalidade. Todavia, sua validade depende 
da demonstração objetiva de que o parâmetro eleito decorre de critérios técnicos, estudos de 
dimensionamento, memória de cálculo ou elementos concretos capazes de evidenciar que somente 
empresas detentoras dessa experiência específica possuem condições de executar satisfatoriamente o 
objeto licitado. 

19. Em licitações públicas, a qualificação técnica não se destina à seleção da empresa mais experiente 
do mercado, mas à identificação de licitantes que demonstrem capacidade suficiente para executar o 
contrato. Exigências que ultrapassem esse limite deixam de possuir caráter meramente comprobatório e 
passam a funcionar como verdadeiro filtro de mercado, restringindo o universo de potenciais concorrentes. 

20. Sob essa perspectiva, a Administração possui o ônus de justificar, de forma técnica, objetiva e 
individualizada, a escolha do quantitativo mínimo exigido, demonstrando a metodologia adotada para sua 
definição, a pertinência do parâmetro em relação ao objeto contratado e a inexistência de alternativa menos 
restritiva capaz de preservar a segurança da futura execução contratual. 

21. A motivação administrativa assume, nesse contexto, papel essencial para o controle da legalidade da 
cláusula editalícia. Quanto maior o potencial restritivo da exigência de habilitação, maior deve ser o grau de 
fundamentação técnica que a acompanha, permitindo verificar se a limitação imposta decorre efetivamente 
do interesse público ou se representa restrição desnecessária à competitividade. 

V – DA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA INFRAESTRUTURA EM NUVEM E DA 
NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO TÉCNICA IDÔNEA 
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22. O Edital exige que a licitante apresente comprovação documental de infraestrutura em ambiente de 
computação em nuvem, como condição de habilitação, estabelecendo requisito destinado a demonstrar a 
capacidade operacional para execução dos serviços contratados. 

23. Não se questiona a relevância da utilização de infraestrutura tecnológica compatível com a natureza do 
objeto. Em contratações de soluções hospedadas em nuvem, é natural que a Administração busque 
assegurar níveis adequados de disponibilidade, desempenho, segurança da informação e continuidade dos 
serviços. 

24. Todavia, também nesse ponto, a Lei nº 14.133/2021 exige que as condições de habilitação observem 
os princípios da necessidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, restringindo-se ao estritamente 
indispensável para demonstrar a capacidade de execução do contrato. 

25. A exigência de comprovação documental da infraestrutura tecnológica deve apresentar relação objetiva 
com a execução contratual, sem impor formalidades ou requisitos que possam restringir injustificadamente 
a participação de empresas plenamente aptas a prestar os serviços por meio de modelos tecnológicos 
admitidos pelo mercado. 

26. Em serviços de computação em nuvem, é comum a utilização de infraestrutura própria, contratada de 
terceiros ou disponibilizada por provedores especializados, circunstância que exige da Administração 
especial cautela na definição dos meios de comprovação, evitando restringir modelos legítimos de prestação 
dos serviços sem justificativa técnica suficiente. 

27. Dessa forma, impõe-se verificar se a forma de comprovação documental exigida pelo Edital observa os 
limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, preservando a competitividade do certame e permitindo a 
participação de todos os operadores econômicos que efetivamente demonstrem possuir capacidade técnica 
para executar o objeto licitado. 

VI – DA EXIGÊNCIA DE EQUIPE TÉCNICA ESPECIALIZADA E DA NECESSIDADE DE 
PROPORCIONALIDADE DOS REQUISITOS 

28. O Termo de Referência estabelece que a futura contratada deverá comprovar a disponibilidade de 
equipe técnica especializada, composta por profissionais com qualificação compatível com a execução 
dos serviços licitados. Trata-se de exigência que, em tese, revela-se legítima, desde que observe os limites 
impostos pela Lei nº 14.133/2021 e guarde estrita correspondência com a efetiva complexidade do objeto. 

29. A qualificação técnico-profissional constitui instrumento destinado a assegurar que a execução 
contratual seja conduzida por profissionais tecnicamente habilitados. Entretanto, sua finalidade não é 
restringir o acesso de licitantes ao certame, mas apenas demonstrar que a futura contratada dispõe de 
capacidade suficiente para executar as parcelas de maior relevância do objeto, observados os critérios da 
necessidade, da adequação e da proporcionalidade. 

30. A Lei nº 14.133/2021, ao disciplinar a qualificação técnica, não autoriza a Administração a estabelecer 
exigências superiores ao estritamente necessário para a adequada execução contratual. Toda exigência 
relacionada à composição da equipe técnica deve estar acompanhada de motivação técnica específica, 
demonstrando de forma objetiva a indispensabilidade de cada profissional exigido, bem como sua efetiva 
vinculação às atividades que serão desenvolvidas durante a execução do contrato. 
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31. A mera complexidade do objeto não autoriza, por si só, a imposição de requisitos excessivos quanto à 
formação, experiência ou composição da equipe técnica. A Administração deve demonstrar que os 
profissionais exigidos são efetivamente indispensáveis à execução contratual, sob pena de transformar a 
habilitação em mecanismo de limitação indevida da participação de potenciais licitantes. 

32. O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado no sentido de que as exigências de 
qualificação técnica devem restringir-se ao necessário para garantir a boa execução do contrato, não sendo 
admissível impor requisitos que extrapolem essa finalidade ou que reduzam injustificadamente o universo 
de competidores sem adequada fundamentação técnica. 

33. Dessa forma, a exigência de equipe técnica especializada deve ser interpretada em conformidade 
com os princípios da legalidade, da isonomia, da competitividade, da proporcionalidade e da seleção 
da proposta mais vantajosa, impondo-se a revisão de eventual requisito que não esteja adequadamente 
motivado ou que exceda os limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

VII – DA RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE DECORRENTE DO CONJUNTO DAS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO TÉCNICA 

34. A presente impugnação não questiona a legitimidade da Administração em estabelecer requisitos de 
qualificação técnica compatíveis com a complexidade do objeto licitado. O que se impugna é a cumulação 
de exigências que, analisadas em conjunto, revela potencial de restringir o universo de licitantes aptos a 
participar do certame, sem que haja demonstração técnica suficientemente robusta a justificar tal grau de 
restrição. 

35. A exigência de atestado de capacidade técnica com quantitativos específicos, cumulada com a 
obrigatoriedade de comprovação documental de infraestrutura em ambiente de computação em nuvem 
e de equipe técnica especializada, eleva significativamente o nível de habilitação exigido, impondo 
barreiras de ingresso que podem reduzir a competitividade do procedimento licitatório. 

36. A Lei nº 14.133/2021 consagra, em seu art. 5º, os princípios da isonomia, da competitividade, da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa, os quais 
impõem à Administração o dever de estruturar o edital de forma a ampliar, e não restringir indevidamente, 
a participação de fornecedores aptos à execução do objeto. 

37. Da mesma forma, o art. 11 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a licitação deve assegurar a seleção 
da proposta mais vantajosa e o tratamento isonômico entre os licitantes, objetivos que somente são 
plenamente alcançados quando as condições de habilitação permanecem limitadas ao estritamente 
necessário para garantir a execução contratual. 

38. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que exigências de habilitação 
excessivas, desprovidas de motivação técnica suficiente ou dissociadas da efetiva necessidade do objeto 
configuram restrição indevida à competitividade, comprometendo a obtenção da proposta mais vantajosa 
e contrariando os princípios que regem as contratações públicas. 

39. A redução do universo de potenciais concorrentes não representa mera consequência econômica da 
licitação, mas fator que interfere diretamente na eficiência da contratação, na ampliação da disputa e na 
formação de preços mais vantajosos para a Administração. Quanto maior a restrição injustificada à  
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participação, menor tende a ser o nível de competição e, consequentemente, menores as possibilidades de 
obtenção da melhor proposta. 

40. À toda evidência, a preservação da competitividade não implica afastar exigências técnicas 
indispensáveis à boa execução contratual. Implica, isto sim, assegurar que tais exigências permaneçam 
estritamente vinculadas ao objeto, sejam tecnicamente justificadas e observem os limites impostos pela Lei 
nº 14.133/2021, evitando que a fase de habilitação se transforme em mecanismo de seleção restritiva de 
fornecedores. 

VIII – DAS OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES E DOS ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS 

41. Sem prejuízo dos fundamentos expostos, a Impugnante requer os seguintes esclarecimentos 
complementares, visando assegurar a motivação, a transparência, o planejamento e a segurança 
jurídica da contratação. 

42. Informar qual foi a metodologia técnica utilizada para definir os quantitativos mínimos de 7.500 
usuários ativos e 750 usuários simultâneos. 

43. Esclarecer se existe memória de cálculo, estudos estatísticos, histórico de utilização ou projeção de 
demanda que justifique esses quantitativos. 

44. Informar se foram analisadas alternativas menos restritivas, capazes de atender ao interesse público 
sem reduzir a competitividade. 

45. Esclarecer se foi realizado estudo sobre o impacto concorrencial da cumulação das exigências de 
atestado técnico, infraestrutura em nuvem, equipe especializada e demais requisitos de habilitação. 

46. Informar se a Administração avaliou a quantidade de fornecedores efetivamente aptos a atender, 
simultaneamente, todas as exigências do edital. 

47. Esclarecer em qual documento do Processo SEI nº 19.16.3708.0007283/2026-12 encontram-se os 
fundamentos técnicos que justificam cada requisito de qualificação técnica. 

48. Informar se o planejamento observou as diretrizes da IN SGD/ME nº 94/2022 e da Portaria SGD/MGI 
nº 5.950/2023, especialmente quanto ao dimensionamento da solução, arquitetura tecnológica e 
proporcionalidade das exigências. 

49. Tais esclarecimentos permitirão verificar se as exigências decorrem de planejamento técnico efetivo 
ou se representam restrição indevida à competitividade, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e 
os princípios da isonomia, da motivação e da seleção da proposta mais vantajosa. 

IX – DOS PEDIDOS 

50. Diante do exposto, requer seja a presente Impugnação Administrativa conhecida e integralmente 
acolhida, por ser tempestiva, fundamentada e amparada na Lei nº 14.133/2021, com a consequente 
revisão dos atos impugnados. 

51. Requer a retificação do Edital, promovendo-se a adequação das cláusulas impugnadas, especialmente 
daquelas relativas às exigências de qualificação técnica, de forma a assegurar a observância dos  
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princípios da legalidade, isonomia, competitividade, proporcionalidade, razoabilidade, motivação e da 
seleção da proposta mais vantajosa, eliminando-se as restrições indevidas à ampla participação de 
licitantes. 

52. Requer que, caso a Administração entenda pela manutenção das exigências impugnadas, seja 
apresentada fundamentação técnica e jurídica específica, indicando expressamente os documentos 
integrantes da fase preparatória (ETP, Termo de Referência, pareceres técnicos, estudos, notas técnicas 
ou outros elementos de planejamento) que demonstrem, de forma objetiva, a necessidade, adequação e 
proporcionalidade dos requisitos questionados. 

53. Requer, subsidiariamente, caso os Agentes de Contratação não acolham os fundamentos desta 
Impugnação, que o processo seja submetido à Autoridade Competente para julgamento, com prévia 
manifestação da Assessoria Jurídica/Procuradoria, ou do órgão jurídico competente, para emissão de 
parecer técnico-jurídico, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e dos princípios da autotutela administrativa, 
da motivação e da segurança jurídica. 

54. Requer, ainda, subsidiariamente, caso seja mantido o ato convocatório sem a correção das 
ilegalidades apontadas, a suspensão do certame, com a posterior retificação e republicação do Edital, 
bem como a reabertura integral dos prazos, assegurando-se igualdade de condições a todos os potenciais 
interessados. 

55. Requer que a decisão administrativa seja expressamente motivada, enfrentando individualmente 
todos os argumentos jurídicos e técnicos deduzidos nesta Impugnação, em observância ao dever de 
motivação previsto na Lei nº 9.784/1999, na Lei nº 14.133/2021 e nos princípios do devido processo 
administrativo. 

56. Requer que todas as comunicações, manifestações, pareceres e a decisão final sejam regularmente 
juntados aos autos do Processo SEI nº 19.16.3708.0007283/2026-12, assegurando-se a publicidade, a 
transparência, o contraditório e a ampla defesa. 

57. Por fim, na hipótese de manutenção das ilegalidades apontadas, sem prejuízo do respeito às 
competências da Administração, a Impugnante reserva-se o direito de adotar as medidas 
administrativas e de controle externo cabíveis, inclusive mediante representação aos órgãos de 
controle competentes, dentre eles o Tribunal de Contas da União – TCU, o Ministério Público Federal, 
o Ministério Público de Contas, bem como outros órgãos de fiscalização e controle eventualmente 
competentes, visando à preservação da legalidade, da competitividade, da economicidade e da correta 
aplicação dos recursos públicos. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Dourados/MS, 04 de agosto de 2026. 
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